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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 999/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
 
- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; regulamentada pelo 
Decreto nº 3.298/99; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política urbana que visa a 
garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas 
dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e 
ao serviço dos trabalhadores domésticos. 
 
- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 
7.853 de 24 de outubro de 1989; 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
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- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá outras providências 
 
- Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais; 
 
- Lei Municipal nº 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações a pessoa portadora de deficiência, e dá outra providencias; 

 
- Lei Municipal nº 12.363, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da utilização de cardápios impressos em "braille" em bares, restaurantes, lanchonetes, 
hotéis e similares, no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de 
saúde e hospitais municipais; 
 
- Lei Municipal nº 12.753, de 04 de novembro de 1998, que institui no Município de 
São Paulo o Programa de Integração e Escolarização de Deficientes Visuais. 
 
- Lei Municipal nº 13.696, de 22 de dezembro de 2003, que trata da disponibilidade de 
Bíblias em Braile nas Bibliotecas Públicas Municipais, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.714, 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação de 
dispositivos para instalação de equipamento de telefonia destinado ao uso de pessoas 
portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, em edificações que 
especifica, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 14.012, de 23 de junho de 2002, que cria o Disque-Informações para 
o Deficiente Visual, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.441 Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua 
Brasileira de Sinais - Libras e Guias Intérpretes para Surdo-cegos, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.925, de 12 de maio de 2009, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia Municipal do Braile, a ser comemorado anualmente no 
dia 3 de setembro, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.898, de 08 de novembro de 2013, que acresce o art. 10-A à Lei nº 
14.454, de 27 de junho de 2007. (Dispõe que deverão ser incorporadas 
gradativamente aos postes de sustentação de placas de identificação de vias e 
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logradouros públicos plaquetas de identificação das vias e logradouros públicos por 
meio do Sistema Braille, priorizando os locais com maior circulação de deficientes 
visuais). 
 
- Lei Municipal nº 16.497, de 20 de julho de 2016, que institui a rede de reabilitação e 
cuidados para a pessoa com deficiência no município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.518, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre a regulamentação 
do direito de pessoas com deficiência visual ingressarem com cão-guia no Transporte 
Individual de Passageiros (Táxi) no Município de São Paulo, (VETADO). 

 
- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que institui o Código de Obras – 
especialmente: Item 4 – Das Condições de Acessibilidade e arts. 39 a 42. 
    
- Lei Municipal nº 17.323, de 18/03/2020, que altera a Lei nº 16.518, de 22 de julho de 
2016, para dispor sobre o ingresso de pessoas com deficiência visual, acompanhadas 
de cão-guia, em veículos que atuam em atividade econômica privada de transporte 
individual remunerado de passageiros por meio de Operadoras de Tecnologia de 
Transporte Credenciadas - OTTCs. 
 
- Lei Municipal nº 17.161, de 26/08/2019, que institui o uso da bengala verde como 
meio adequado para identificar pessoas acometidas de baixa visão e como 
instrumento de orientação e mobilidade no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
-Lei Municipal nº 17.103, de 29/05/2019, que estabelece diretrizes para a implantação 
da política municipal de prevenção, combate e reabilitação às diversas espécies de 
cegueira, e dá outras providências. 
 
-Lei Municipal nº 18.085, que 19/01/2024, que acrescenta § 3º ao art. 1º da Lei nº 
14.441, de 20 de junho de 2007, para dispor sobre a garantia da acessibilidade 
comunicacional para atendimento à mulher com deficiência auditiva e/ou visual vítima 
de violência doméstica e familiar, independentemente de prévio agendamento. 
 
-Lei Municipal nº 17.675, de 08/10/2021, que dispõe sobre normas e diretrizes gerais 
para a realização de concursos públicos no âmbito da Administração Pública Direta e 
Indireta, e dá outras providências. 
 
-Lei Municipal nº 17.535, de 24/11/2020, que introduz disposições à Lei nº 17.103, de 
25 de maio de 2019, que estabelece diretrizes para a implantação da política municipal 
de prevenção, combate e reabilitação às diversas espécies de cegueira, e dá outras 
providências. 
 
- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências; 
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- Decreto Municipal nº 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o ‘Plano 
Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo 
Mais Inclusiva’; 
 
- Lei Municipal nº 18.085, de 19/01/2024, que acrescenta § 3º ao art. 1º da Lei nº 
14.441, de 20 de junho de 2007, para dispor sobre a garantia da acessibilidade 
comunicacional para atendimento à mulher com deficiência auditiva e/ou visual vítima 
de violência doméstica e familiar, independentemente de prévio agendamento. 
 
- Lei Municipal nº 17.675, de 08/10/2021, que dispõe sobre normas e diretrizes gerais 
para a realização de concursos públicos no âmbito da Administração Pública Direta e 
Indireta, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.535, de 24/11/2020, que introduz disposições à Lei nº 17.103, de 
25 de maio de 2019, que estabelece diretrizes para a implantação da política municipal 
de prevenção, combate e reabilitação às diversas espécies de cegueira, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.085, 19/01/2024, que acrescenta § 3º ao art. 1º da Lei nº 14.441, 
de 20 de junho de 2007, para dispor sobre a garantia da acessibilidade 
comunicacional para atendimento à mulher com deficiência auditiva e/ou visual vítima 
de violência doméstica e familiar, independentemente de prévio agendamento. 
 
PL 1475/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de cardápios 
acessíveis em estabelecimentos privados e equipamentos públicos que servem 
refeições no Município de São Paulo, e dá outras providências.   
 
PL 1094/2025 Institui a criação de Centros de Formação em Braille para professores e 
demais profissionais da educação da rede municipal de ensino de São Paulo.   
 
PL 1077/2025 Institui a obrigatoriedade de fixação de placas informativas sobre o 
direito de mulheres, idosos e pessoas com deficiência descerem fora dos pontos de 
ônibus em local visível nas paradas e linhas de ônibus da cidade de São Paulo.   
 
PL 999/2025 Dispõe sobre o fornecimento obrigatório de kits de apoio ao aluno com 
deficiência visual nas escolas públicas do Município de São Paulo.   
 
PL 968/2025 Institui a Política Municipal de Capacitação Permanente para o 
Atendimento Inclusivo no Transporte Coletivo (CAPACITrans), estabelece a 
obrigatoriedade de treinamento para profissionais do sistema de transporte público 
municipal sobre os direitos e as necessidades das pessoas com deficiência, e dá 
outras providências.  
 
PL 769/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade da denominação e identificação de 
todas as paradas de ônibus na cidade de São Paulo, e dá outras providências.  
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PL 759/2025 Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Distribuição Gratuita 
de Absorventes Geriátricos para Mulheres com Deficiência com Incontinência Urinária 
Leve a Moderada e dá outras providências.   
 
PL 693/2025 Dispõe sobre a utilização de dispositivos sonoros internos nos veículos 
de transporte público coletivo para informar pessoas com deficiência visual sobre os 
pontos de parada.  
 
PL 568/2025 Dispõe sobre a criação da Plataforma Digital “SOS Criança”, canal 
público de atendimento, orientação e denúncia voltado à proteção de crianças e 
adolescentes no Município de São Paulo.  
 
PL 518/2025 Institui a Virada Inclusiva no Município de São Paulo e dá outras 
providências.   
 
PL 427/2025 Institui no âmbito do município de São Paulo a Central “Deficiência sem 
Violência” e dá outras providências.   
 
PL 346/2025 Cria o selo municipal “Igreja acessível a todos” para cultos religiosos e 
dispõe sobre as políticas públicas de inclusão dentro das instituições religiosas e dá 
outras providências.   
 
PL 321/2025 Assegura o ingresso das pessoas com cães de assistência em locais de 
uso público ou privado no município de São Paulo.   
 
PL 267/2025 Institui as Prateleiras Maria da Penha nas escolas e bibliotecas 
municipais de São Paulo, e dá outras providências.  
 
PL 234/2025 Com fundamento na lei 13.146/2015 (lei brasileira de Inclusão), artigo 
217 da Constituição federal e o Estatuto da Pessoa Com deficiência. Esta lei dispõe 
sobre a destinação exclusiva de vagas em projetos de paradesporto para pessoas 
com deficiência no município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 173/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade da criação de 5 unidades de ensino 
especializadas em Tadoma para pessoas surdo cegas, no Município de São Paulo. 
  
PL 659/2024 Define a visão monocular como deficiência visual no âmbito do 
Município de São Paulo.  
 
PL 154/2024 Obriga a identificação em braile dos produtos e preços nas prateleiras 
de supermercados, padarias, farmácias e estabelecimentos comerciais similares no 
município de São Paulo, e dá outras providências.   
 
PL 756/2023 Institui a alfabetização em Braille nas Escolas da Rede Municipal de 
Ensino e dá outras providências.   
 
PL 717/2023 "Dispõe sobre a disponibilização da Bíblia Sagrada em “Braille” nas 
Bibliotecas Municipais e dá outras providências”.  

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
93

31
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 C
AR

RE
R 

em
 1

1/
12

/2
02

5 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
99

9/
20

25
 p

or
 c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
00

69
7.

autuado por cintiacarrer em 11/12/2025 12:28:51.

 fls. 14

http://www.camara.sp.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pesquisa  

 
PL 515/2023 Dispõe sobre a identificação dos pontos e respectivas linhas de ônibus 
do município em Braile.  
 
PL 513/2023 Estabelece o uso da hashtag #PraTodosVerem nas publicações 
eletrônicas da Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo.   
 
PL 505/2023 Autoriza o Poder Executivo a implementar Centros de Referência 
Especializados no tratamento de pessoas com deficiência no Município de São Paulo. 
  
PL 120/2023 Dispõe sobre a implementação de senhas com avisos sonoros em 
repartições públicas e privadas, para garantir a inclusão das pessoas com deficiência 
visual, no âmbito municipal, e dá outras providências.  
 
PR 8/2023 Institui o “PRÊMIO INFLUENCER PCD”, que homenageia 
personalidades que se destacaram no cenário da garantia da cidadania da pessoa 
deficiente no Município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 470/2022 Obriga o Poder Executivo a reservar vagas de trabalho em órgãos da 
Administração Pública para portadores de Transtorno do espectro Autista, e demais 
portadores de deficiências, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
  
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
 

São Paulo, 08 de dezembro de 2025. 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
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